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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 11030/002.010/91-22

~ode  04 de junho  da 19  93	 ACORDÃO N 2  102-28.296

Recursone: : 74.044 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: DE 1991

Recorrente: : TRANPORTADORA ATIVA LTDA.

Recorrida : : DRF EM PASSO FUNDO - RS.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Tratando-se de lança-
mento reflexivo, a decisão proferida no pro
cesso matriz é aplicável ao julgamento d5
processo decorrente, dada a relação de cau-
sa e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 au-

tos de recurso interposto por TRANSPORTADORA ATIVA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por uanimidade de votos, Hnão

tomar conhecimento do recurso por intempestivo.

. . ore	 oes, em 04 de junho de 1993.

TRINE"). SIMIANER - PRESIDENTE E RELATOR

c=Aágni---
UTME MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA

VISTO EM

SESSÃO DE:	 I 2 AGO igg3
Participaram ainda, do presente julgamento os seguintes Con-

selheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen e Júlio Cé

sar Gomes da Silva. Ausente os Conselheiros Maria Clélia de An-

drade Figueiredo, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni e

-Carlos Roberto Monteiro Bertazi, por motivo justificado.
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SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo N9 1130/002.010/91-22

Acórdão N9 102-28.296

RELATÓRIO 

A empresa TRANSPORTADORA ATIVA LTDA., inscrita no

Cadastro Geral de Contribuintes sob n9 915 99951/0001-84, inconfor

mada com a decisão de la instância proferida pelo Delegado Substi

tuto da DRF - PASSO FUNDO, apresenta recurso voluntário, objetivan

do a reforma da decisão recorrida (f is. 47/48).

A exigência refere-se a crêdito tributário referen-

te a CONTRIBUIÇA0 SOCIAL e seus acréscimos legais cuja incidên

cia está prevista no art. 29 e seus parágrafos da Lei n9 7.689/88.

No recurso, o contribuinte repete os mesmos argumen

tos da fase impugnatória e constantes no processo matriz, sem

acrèscentar qualquer fato ou argumento novo com relação á tribu-

tação relativa a Contribuiçãó Social.

É o relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR 

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decor

re de lançamento levado a efeito contra a pessoa jurídica relativa-

mente a imposto de renda, resultando dal o lançamento decorrente da

Contribuição Social nos termos do auto de infração de fls. 18.

Trata-se portanto, de lançamento reflexivo, que se

presume, do conhecimento da recorrente, uma vez que o recurso repe-

te a mesma defesa do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pes-

soa jurídica foi objeto de juramento por esta Câmara, nesta mes-

ma assentada que por unanimidade de votos, não tomou conhecimento do

T-Pr-wrso, por intempestivo, conforme faz ,-.41r.F-rn e-N acórdão n9102-28.270.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta nes-

te processo recomendando o memso tratamento.

Pelo exposto, não tomo conhecimento do recurso por

intempestivo.

Braãílii DF., 04 de junho de 1993.
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IR	 SIMIANER - RELATOR
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